LEI MUNICIPAL Nº 1.904/2012, 10 DE ABRIL DE 2012.
“Autoriza celebrar Convênio com a  Sociedade Educacional e Beneficente São Carlos - Hospital Beneficente Padre Catelli  e dá outras providências”.



VANDERLEI ANTONIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.



FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e EU, no uso das atribuições legais, sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Convênio para prestação de serviços na área da Saúde, com a Sociedade Educacional e Beneficente São Carlos, mantenedora do Hospital Beneficente Padre Catelli, nos termos da minuta em anexo, o qual fica homologado e passa a fazer parte da presente Lei.



Art. 2° - Os recursos para cobertura das despesas autorizadas por esta Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional suficiente para esta finalidade.
Art. 3° -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA - RS, AOS 10 DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2012. 

VANDERLEI ANTONIO MORESCO

Prefeito Municipal 
Registre-se e publique-se

Data supra
MAURA DI DOMENICO

Secretária Municipal da Administração
CONVÊNIO ENTRE O MUNICÍPIO DE ANTA GORDA E A ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E BENEFICENTE SÃO CARLOS - HOSPITAL BENEFICENTE PADRE CATELLI.
Pelo presente instrumento de convênio que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ANTA GORDA - RS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ/MF n.º 87.261.509/0001-76, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor VANDERLEI ANTÔNIO MORESCO, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, CPF n° 412.505.160-72, denominado MUNICÍPIO e de outro lado, a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E BENEFICENTE SÃO CARLOS - HOSPITAL BENEFICENTE PADRE CATELLI, inscrito no CNPJ/MF n.º93.012.904/0017-85, com sede na Rua Arminho Miotto, nº. 1032, na cidade de Anta Gorda-RS, denominada de HOSPITAL, representada neste ato pela Sra. CILCE OSS EMER, CI n.º 600.219.978-81 e CPF n.º 184.482.670-81, ajustam o presente instrumento nas seguintes cláusulas e condições, com base na Lei Municipal n° 1.904/2012 de 10 de Abril de 2012.    
CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto do Convênio

Constitui objeto do presente convênio a conjugação de esforços visando ao atendimento da prestação de serviços hospitalares nas clínicas médica, pediátrica, obstétrica, cirúrgica e na forma de sobreaviso médico, a nível hospitalar (internação) e ambulatorial (procedimentos ambulatoriais), complementares ao SUS – Sistema Único de Saúde.
CLÁUSULA SEGUNDA: Das obrigações Comuns

I – O HOSPITAL prestará os serviços antes nominados na sede do seu estabelecimento hospitalar, sito no Município de Anta Gorda, cujos serviços abrangem aqueles mencionados na cláusula anterior.

II – O HOSPITAL compromete-se a seguir as normas que regem o SUS, no que diz respeito a internações, procedimentos ambulatoriais, exames laboratoriais e demais procedimentos.

III – A contratação dos profissionais médicos, bem como dos demais profissionais necessários à consecução dos objetivos elencados na Cláusula Primeira deste convênio, será de exclusiva responsabilidade do HOSPITAL.

IV – O MUNICÍPIO, a título de contraprestação, repassará, mensalmente, ao HOSPITAL, os valores correspondentes, aqui conveniados, aos atendimentos prestados, mediante comprovação, nos termos deste convênio.

V – O HOSPITAL realizará sobreaviso médico de segunda a sexta-feira, nos finais de semanas e feriados nos horários das 19h às 07h.

CLÁUSULA TERCEIRA: Dos Valores

Para a prestação dos serviços, mencionados na Cláusula Primeira deste Convênio, pactuado ficam os valores a serem pagos pelo MUNICÍPIO ao HOSPITAL, de acordo com as especialidades e procedimentos a seguir:

I – Serviços Hospitalares:

a) Cirurgias: para toda a internação cirúrgica (eletivas ou de urgência/emergência) encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde, ao HOSPITAL, será pago uma AIH mais R$ 700,00 (setecentos reais), valor em que estão incluídas as despesas médicas de R$ 300,00 (trezentos reais), hospitalares de R$ 400,00 (quatrocentos reais). Para tanto é indispensável a emissão de AIH, bem como a permanência deste paciente obrigatoriamente deve ser em quarto coletivo, ou seja, enfermaria, observando a capacidade instalada e complexidade. Esta complementação é a título de cobertura parcial entre o que o SUS remunera ao Hospital e outros custos. Não estão cobertas por este valor, possíveis despesas de exames de maior complexidade, honorários médicos e despesas em outros hospitais, em caso de transferência.

b) Internações Clínicas, Pediátricas e Partos Normais: encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde para até o limite de 30 (trinta) mensais, uma AIH acrescida do valor de 50% para o HOSPITAL e uma complementação de R$ 100,00 (cem reais) por internação aos profissionais médicos. Esta complementação é a titulo de cobertura parcial entre o que o SUS remunera o Hospital e os seus custos observando a capacidade de instalação e complexidade do mesmo. Não estão cobertas por este valor, possíveis despesas de exames de maior complexidade, honorários médicos e despesas em outros hospitais em caso de transferência.

c) Ambulatório: para todo o atendimento ambulatorial, encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde, aos profissionais médicos pertencentes ao Corpo Clinico deste Hospital, serão pagos os valores constantes da tabela em anexo, observando a capacidade instalada e a complexidade. Estes pagamentos são a titulo de pagamento integral dos custos diretos com este tipo de atendimento, incluídos honorários médicos e despesas do HOSPITAL. Não estão cobertas nestes atendimentos, possíveis exames de maior complexidade, inexistentes na estrutura do hospital, honorários médicos e despesas em outros hospitais, em caso de transferência. Somente serão autorizados procedimentos ambulatoriais por meio deste convênio para pessoas que não possuam plano de saúde privado.

d) Procedimentos de ecografia e raio-x, os quais serão cobrados de acordo com os valores constantes da tabela em anexo.  

§ 1º Os valores, por procedimentos, a serem repassados ao HOSPITAL e previsto no caput desta cláusula ficarão sujeitos a revisão e alteração, na hipótese de haver entendimento entre as partes e, sempre, com aprovação do Conselho Municipal de Saúde.

§ 2° O HOSPITAL se compromete a apresentar ao MUNICÍPIO, as faturas de prestação de serviços e respectivos relatórios, até o 5º (quinto) dia, subseqüente ao mês vencido para fins de análise, revisão e empenho.

II - Serviços de ANESTESIOLOGIA:

O MUNICÍPIO pagará o valor de R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais, mensalmente, independente do número de procedimentos eletivos realizados por mês.

III – Sobreaviso médico

O Município pagará a importância fixa mensal de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) para o Hospital manter à disposição do Município, médicos de seu corpo clínico nos horários fora de expediente, finais de semana e feriados.

CLÁUSULA QUARTA: Do Pagamento
O MUNICÍPIO obriga-se a efetuar o pagamento das faturas apresentadas até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente do atendimento. Este pagamento se dará através de depósito em conta corrente especificada pelo HOSPITAL.

§ 1° O não pagamento dentro do prazo citado, independente da aplicação das penalidades previstas neste Instrumento, poderá implicar na suspensão imediata do presente Convênio, até a regularização da pendência. 

§ 2° O HOSPITAL se compromete a apresentar, até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, as seguintes planilhas, devidamente assinada pelos pacientes: relatório de atendimento de ecografias e raio-x; relatório de atendimentos ambulatoriais; relatório de atendimento de cirurgias eletivas; relatório de internações hospitalares através de AIH-SUS; extrato de conta bancária específica; relatório de pagamentos efetuados com cópia dos comprovantes. O referido relatório deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal da Saúde.

§ 3° O valor total mensal dos procedimentos realizados e a parte fixa não poderá ultrapassar o montante de R$ 26.200,00 (vinte e seis mil e duzentos reais).

CLÁUSULA QUINTA: Do Prazo

O presente convênio vigorará, a contar de 02 de Abril de 2012 até 31 de dezembro de 2012, podendo ser prorrogado por demais períodos, ajustando inclusive em comum acordo entre as partes, procedimentos e valores.

CLÁUSULA SEXTA: Das Obrigações da Secretaria de Saúde 
As fichas, autorizações, laudos e solicitações serão autorizados e vistados pela Secretaria Municipal da Saúde do Município.

§ 1° Todos os documentos como laudos, solicitações e outros, serão elaborados (preenchidos e revisados) pelos profissionais médicos e pelo HOSPITAL e serão objetos de revisão e autorização pela Secretaria Municipal da Saúde do Município.

§ 2° As fichas para as consultas de que trata a Cláusula Primeira deste convênio, deverão ser retiradas pelo próprio paciente junto à Secretaria Municipal da Saúde do Município, contendo numeração crescente de 01 (zero um) até o limite/mês para cada procedimento, devidamente rubricadas pelo gestor local. Estas fichas serão entregues ao profissional médico no momento da consulta.

 § 3° Quando se tratar de procedimentos de urgência e emergência as fichas deverão ser encaminhadas em até 48 horas após o procedimento, pelo HOSPITAL, para fins de autorização do procedimento pelo gestor.

CLÁUSULA SÉTIMA: Das Disposições Gerais

I - O HOSPITAL não poderá efetuar cobrança adicional de valores, a qualquer titulo, dos pacientes encaminhados nos termos do presente Convênio.

II - O HOSPITAL sujeitar-se-á à fiscalização do MUNICÍPIO no que se refere ao fiel cumprimento do presente Convênio, através de servidor ou servidores seus previamente indicados à direção, independentemente das atribuições que detém o Conselho Municipal de Saúde. 

III - Visando à prestação de interesses recíprocos quaisquer circunstâncias que possam caracterizar descumprimento dos termos deste Convênio, deverão ser objeto de notificação escrita, com prazo de 03 (três) dias para resposta para qualquer das partes.

IV – Ficam sem efeito, a partir da assinatura deste termo de alteração de convênio, a integralidade das disposições do convênio anterior.

V – A regulação da demanda é realizada exclusivamente pela Secretaria Municipal da Saúde de Anta Gorda - SMS, mediante autorização carimbada e assinada pelo gestor local. Não será aceita cobrança de procedimentos que não tenham sido previamente autorizados pela SMS. Nos casos de atendimento em horários fora do expediente da SMS, o HOSPITAL deverá solicitar a autorização em até 48 horas após a realização do procedimento, sendo resguardado ao gestor a faculdade de aceitar ou não o mesmo.

CLÁUSULA OITAVA: Do Foro

Para dirimir eventuais dúvidas emergentes do presente Convênio as partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de Encantado, com renuncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA NONA: Da Dotação Orçamentária

A despesa decorrente do presente convênio correrá por conta da dotação do orçamento vigente classificada sob código: 2053.335043

E por estarem justas e acordadas as partes, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas, para que gere seus jurídicos e legais efeitos.
Anta Gorda, RS, 11 de Abril de 2012.

PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA

VANDERLEI ANTÔNIO MORESCO

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E BENEFICENTE SÃO CARLOS

HOSPITAL BENEFICENTE PADRE CATELLI

TESTEMUNHAS: 
________________________________             ________________________________

ANEXO I

	PROCEDIMENTO
	VALOR

	ECOGRAFIA (OBSTÉTRICA, PÉLVICA, PÉLVICA COM ENDOVAGINAL, ABDOMEN, ABDOMEN SUPERIOR, ABDOMEN TOTAL, APARELHO URINÁRIO MASCULINO E APARELHO URINÁRIO FEMININO)
	R$ 80,00

	RAIO-X (LIMITE DE 35/MÊS)
	R$ 60,00

	SUTURAS DE FERIMENTOS DE PELE
	R$ 150,00

	DEBRIDAMENTOS E/OU DRENAGEM DE ABSCESSOS
	R$ 150,00

	HEMATOMAS OU FERIMENTOS INFECTADOS
	R$ 150,00

	RETIRADA DE CORPO ESTRANHO SUBCUTÂNEO, INTRAMUSCULAR E MIIASE
	R$ 150,00

	EXTRAÇÃO DE UNHAS DECORRENTE DE FERIMENTO
	R$ 150,00

	ATENDIMENTO DE PEQUENAS QUEIMADURAS
	R$ 150,00


